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Centro Social e Paroquial do Bárrio 
 

Anexo às Demonstrações Financeiras  
para o período findo em 31 de Dezembro de 2023 

 
(Valores expressos em euros) 

 

1. Nota introdutória 

 
O Centro Social e Paroquial do Bárrio, é uma instituição particular de solidariedade social (IPSS), constituída em 1956. A Instituição 
encontra-se sediada na Rua da Igreja Nova, lugar e freguesia de Bárrio, concelho de Alcobaça. A atividade principal consiste na proteção 
dos cidadãos na velhice e invalidez, apoio à família, jovens e crianças, apoio à integração social e comunitária dos habitantes e 
quaisquer outros afins não lucrativos. 

 

2. Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras 
 

Em 2023 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das operações a partir dos livros e registos 
contabilísticos da Entidade e de acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo 
(NCRF-ESNL) aprovada  pelo Decreto-Lei n.º 158/2009 de 13 de julho com as alterações introduzidas pelo DL 98/2015, no pressuposto 
da continuidade e do acréscimo, tendo como principal base de mensuração o custo histórico. 
 O referido Decreto, refere que o Sistema de Normalização Contabilística  é composto por:  
 

• Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF);  

• Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF) – Portaria n.º 220/2015 de 24 de julho;  

• Código de Contas (CC) – Portaria n.º 218/2015 de 23 de julho;  

• NCRF-ESNL – Aviso n.º 8259/2015 de 29 de julho.  

 

3. Principais políticas contabilísticas 

As principais políticas de contabilidade aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras são as que abaixo se descrevem: 

 

3.1. Bases de Apresentação 

 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF) 

 
3.1.1. Continuidade 
 
Com base na informação disponível e as expetativas futuras, a Entidade continuará a operar no futuro previsível, assumindo que não 

há a intenção nem a necessidade de liquidar ou de reduzir consideravelmente o nível das suas operações. Para as ESNL, este 

pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção da atividade de prestação de serviços 

ou à capacidade de cumprir os seus fins.  
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3.1.2. Regime do Acréscimo (periodização económica) 
 
Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram (satisfeitas as definições e os critérios 
de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual, independentemente do momento do pagamento ou do recebimento) 
sendo registados contabilisticamente e relatados nas demonstrações financeiras dos períodos com os quais se relacionem. As 
diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são registados nas respetivas contas das 
rubricas “Devedores e credores por acréscimos” e “Diferimentos ”. 
 
3.1.3. Consistência de Apresentação 
 
As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da apresentação quer dos movimentos 

contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente 

identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes.  

3.1.4. Materialidade e Agregação 
 
A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade dependente da quantificação da omissão ou 

erro. A informação é material se a sua omissão ou inexatidão influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos utentes 

com base nas demonstrações financeiras. Itens que não são materialmente relevantes para justificar a sua apresentação separada nas 

demonstrações financeiras podem ser materialmente relevantes para que sejam discriminados nas notas deste anexo.  

3.1.5. Compensação 
 
Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os rendimentos, estes não devem 

ser compensados. 

3.1.6. Informação Comparativa 
 
A informação comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao período anterior. Respeitando o 
Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas contabilísticas devem ser levadas a efeito de maneira consistente em toda a 
Entidade e ao longo do tempo. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as quantias comparativas afetadas pela 
reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta:  
 
a) A natureza da reclassificação;  

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e  

c) Razão para a reclassificação.  
 
 
 
3.2. Políticas de Reconhecimento e Mensuração 

 

3.2.1. Ativos Fixos Tangíveis  

Os “Ativos Fixos Tangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção, deduzido das depreciações e das perdas 
por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou produção inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos 
diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na localização e condição necessárias para operarem da forma 
pretendida e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos respetivos 
locais de instalação ou operação dos mesmos que a Entidade espera vir a incorrer.  
 
As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos ativos são registadas como gastos no período em 
que são incorridas, desde que não sejam suscetíveis de permitir atividades presentes e futuras adicionais.  
 
As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, pelo método da linha reta em conformidade 
com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.  
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se encontra na tabela abaixo:  
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Descrição Anos de vida útil 

Equipamento básico 5-15 

Equipamento de transporte  4 

Equipamento administrativo 8 

Outros ativos fixos tangíveis 8-15 

 
A Entidade revê anualmente a vida útil de cada ativo, assim como o seu respetivo valor residual quando este exista.  
 
As mais ou menos valias provenientes da venda de ativos fixos tangíveis são determinadas pela diferença entre o valor de realização 
e a quantia escriturada na data de alienação, sendo que se encontram espelhadas na Demonstração dos Resultados nas rubricas 
“Outros rendimentos operacionais” ou “Outros gastos operacionais”.  
 

 

 

3.2.2. Ativos Intangíveis 

 

Os “Ativos Intangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações e de eventuais perdas por 
imparidade acumuladas. São reconhecidos apenas quando for provável que deles permitam atividades presentes e futuras para a 
Entidade e que os mesmos possam ser mensurados com fiabilidade.  
As amortizações são calculadas, assim que os ativos estejam em condições de ser utilizado, pelo método da linha reta em conformidade 
com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.  
 
O valor residual de um “Ativo Intangível” com vida útil finita deve ser assumido como sendo zero, exceto se:  
 

• Houver um compromisso de um terceiro de comprar o ativo no final da sua vida útil, ou  

• Houver um mercado ativo para este ativo, e  

• Seja provável que tal mercado exista no final da sua vida útil.  
 

 

 

3.2.3. Ativos e Passivos Financeiros 

 

Os ativos e passivos financeiras são reconhecidos apenas e só quando se tornam numa parte das disposições contratuais do 
instrumento.  
 

 

Ativos Financeiros 

 

Associados/Membros  

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de associados que se encontram com saldo no final do período sempre 

que se tenham vencido e possam ser exigidas pela entidade estão registados no ativo pela quantia realizável. 

 

Clientes, Utentes e outras contas a receber  

 

Os “Clientes”, “Utentes” e as “Outras contas a receber” encontram-se registadas pelo seu valor nominal, estando deduzidas no Balanço 

das Perdas por Imparidade, quando estas se encontram reconhecidas, para assim retratar o valor realizável líquido.  
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As “Perdas por Imparidade” são registadas na sequência de eventos ocorridos que apontem de forma objetiva e quantificável, através 

de informação recolhida, que o saldo em dívida não será recebido (total ou parcialmente). Estas correspondem à diferença entre o 

montante a receber e respetivo valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro efetiva inicial, que será 

nula quando se perspetiva um recebimento num prazo inferior a um ano.  

Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas situações em que a sua maturidade é superior a doze 

meses da data de Balanço, são exibidas como Ativos não Correntes 

 

 

Caixa e equivalentes de caixa  

 

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” incluí caixa e depósitos bancários de curto prazo que possam ser imediatamente mobilizáveis 

sem risco significativo de flutuações de valor.  

 

Passivos Financeiros 
  

Fornecedores e outras contas a pagar 

 

As dívidas registadas em “Fornecedores” e “Outras contas a pagar” são contabilizadas pelo seu valor nominal.  

 

3.2.4. Fundos patrimoniais  

 
A rubrica “Fundos” constitui o interesse residual nos ativos após dedução dos passivos.  
Os “Fundos Patrimoniais” são compostos por:  
 

• fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou terceiros;  

• fundos acumulados e outros excedentes;  

• subsídios, doações e legados que o Governo ou outro instituidor ou a norma legal aplicável a cada entidade 
estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo.  

 

. 

3.2.5. Provisões 

 

Periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos acontecimentos e dos quais devam ser objeto 
de reconhecimento ou de divulgação. Assim, a Entidade reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de 
um evento passado e do qual seja provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um exfluxo que seja razoavelmente 
estimado.  
 
O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para liquidar a obrigação é o montante que a 
Entidade reconhece como provisão, tendo em conta os riscos e incertezas intrínsecos à obrigação.  
Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam refletir melhor a estimativa a essa data.  
 
Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, no entanto são divulgados sempre que a 
possibilidade de existir exfluxo de recursos que incorporem contributos para o desenvolvimento das atividades presentes e futuras da 
entidade. Tal como os Passivos Contingentes, os Ativos Contingentes também não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, 
ocorrendo a sua divulgação apenas quando for provável a existência de um influxo. 
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3.2.6. Estado e Outros Entes Públicos  

O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este inclui as tributações autónomas. 

Nos termos do nº1 do art.º 10 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC) a entidade está isenta deste 

imposto. 

 

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

Não se verificaram quaisquer efeitos resultantes de alteração voluntária em políticas contabilísticas 

5. Ativos fixos tangíveis 

O movimento ocorrido nos ativos fixos tangíveis e respetivas depreciações, nos exercícios de 2023 e de 2022 foi o seguinte: 
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6. Investimentos financeiros 

Esta rubrica inclui, unicamente investimentos em Fundos de Compensação do Trabalho. Estes investimentos encontram-se 
mensurados pelo custo de aquisição deduzido de quaisquer perdas por imparidade acumuladas. 
 
Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, esta rubrica inclui investimentos nas seguintes entidades: 
 

 
 

7. Inventários 
 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 a rubrica “Inventários” apresentava a seguinte composição: 

 

 

 
8. Créditos a receber 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 a rubrica “Créditos a Receber” tinha a seguinte composição: 
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9. Estado e outros entes públicos 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 a rubrica “Estado e outros entes públicos” no ativo e no passivo, apresentava os seguintes 
saldos: 
 
 

 
 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10. Outros ativos correntes 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, a rubrica “Outros ativos correntes” tinha a seguinte composição: 
 
 

 
 

 

11. Diferimentos 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 os saldos da rubrica “Diferimentos” do altivo e passivo foram como segue: 
 
 

 
 

 

 

31-Dez-23 31-Dez-22

Diferimentos ( Ativo)

   Seguros  pagos  antecipadamente 3 920,77 5 081,34

   Outros  gastos  a  reconhecer 388,36 823,69

4 309,13 5 905,03

Diferimentos ( Passivo) 0,00 30 071,32

0,00 30 071,32
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12. Caixa e depósitos bancários 

 
Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, os saldos desta rubrica apresentavam-se como segue: 
 
 

  
 

 

 

13. Fundos 
 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, os saldos desta rubrica apresentavam-se como segue: 
 

 
 

 

14. Resultados Transitados 
 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, os saldos desta rubrica apresentavam-se como segue: 
 
 

 
 

 

 

15. Ajustamentos/outras variações nos fundos patrimoniais 
 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, os saldos desta rubrica apresentavam-se como segue: 
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16. Outras dívidas a pagar/Outros passivos correntes 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 a rubrica “Outras dívidas a pagar/Outros passivos correntes” não corrente e corrente tinha a 
seguinte composição: 
 
 

 
 

 

 

 

 

17. Fornecedores 

Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 a rubrica “Fornecedores” tinha a seguinte composição: 
 
 

 
 

 

 

 

 

18. Vendas e prestações de serviços 

As vendas e prestações de serviços nos períodos de 2023 e de 2022 foram como segue: 
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19. Subsídios à exploração 

Nos períodos de 2023 e de 2022 a Instituição reconheceu rendimentos decorrentes dos seguintes subsídios: 
 

 
 

 

 

20. Custo das vendas 
 

A repartição dos custos das vendas nos períodos findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, foi a seguinte: 
 

 
 
 
 
 

21. Fornecimentos e serviços externos 

A repartição dos fornecimentos e serviços externos nos períodos findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, foi a seguinte: 
 

  
 

 

 Matérias-

primas, 

subsidiárias e 

de consumo 

 Mercadorias  Total 

 Matérias-

primas, 

subsidiárias e 

de consumo 

 Mercadorias  Total 

   Sa ldo inicia l  em 1 de Janeiro 2 945,32 0,00 2 945,32 1 570,77 0,00 1 570,77

   Regularizações 0,00 0,00 0,00 627,70 0,00 627,70

   Compras 98 973,96 757,95 99 731,91 90 622,56 0,00 90 622,56

   Custo de vendas -82 450,76 -332,75 -82 783,51 -76 618,30 0,00 -76 618,30

   Gastos  de ação socia l -16 626,74 0,00 -16 626,74 -13 257,41 0,00 -13 257,41

   Sa ldo final  em 31 de Dezembro 2 841,78 425,20 3 266,98 2 945,32 0,00 2 945,32

31-Dez-23 31-Dez-22
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22. Benefícios dos Empregados 
 

Os órgãos diretivos da Entidade que ascendem a 8 e não auferem qualquer remuneração. 
O número médio de pessoas ao serviço da Entidade em 2023 e 2022 foi de 40. 
A repartição dos gastos com o pessoal nos períodos findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, foi a seguinte:  

 

 
 

 

 

23. Outros rendimentos e ganhos 

Os outros rendimentos e ganhos, nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, foram como segue: 
 
 

 
 

 

 

 

24. Outros gastos e perdas 

Os outros gastos e perdas, nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022, foram como segue: 
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25. Resultado Líquido do período 
 
O resultado líquido obtido durante os períodos de 2023 e 2022 foi como segue: 
 
 

 
 
 
 

26. Acontecimentos após a data do balanço 

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas Demonstrações Financeiras de 31 de 
Dezembro de 2023.  
Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros factos suscetíveis de modificar a 
situação relevada nas contas. 

 
 
 


